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 Lançada no ano de 2003, a Política Nacional de Humanização 
da Atenção (PNH) objetiva fortalecer os princípios doutrinários do 
SUS no cotidiano dos serviços de saúde, produzindo mudanças 
transversais, tanto na forma de gerir quanto de cuidar.
	 Sabemos	 que	 o	 trabalho	 em	 saúde	 inclui	 muitos	 desafios,	
dentre eles, a prática de acolhimento dos usuários, inclusive nos 
serviços de urgência. Pensando nisso, de que forma podemos 
promover um trabalho cooperativo, ético, humanizado e resolutivo 
nestes ambientes?
 O conceito de acolhimento, proposto na PNH, é um dispositivo 
que busca atuar nos modos de operar os processos envolvidos no 
trabalho em saúde, tanto no atendimento aos usuários com escuta 
ativa e ética das necessidades, quanto no fornecimento de respostas 
adequadas para cada situação.
	 A	 classificação	 de	 risco,	 muito	 mais	 que	 a	 organização	 de	
fluxo	de	usuários,	tem	ação	direta	na	garantia	de	um	atendimento	
resolutivo	 e	 humanizado.	 O	 acolhimento	 com	 classificação	 de	
risco,	 portanto,	 é	 um	 caminho	 potencial	 para	 a	 ressignificação	
da assistência na reorganização dos serviços de urgência e na 
produção de saúde em rede.

 O objetivo deste material é entender a importância do 
acolhimento com classificação de risco na atenção às urgências e 
emergências.



 A Política Nacional de Humanização no SUS (PNH),  
HumanizaSUS, foi lançada em 2003 para pôr em prática os princípios 
do	SUS	no	 cotidiano	dos	 serviços	 de	 saúde,	 qualificando	a	 saúde	
pública e incentivando ações de humanização no âmbito da atenção 
e	da	gestão	em	saúde	a	partir	da	inclusão	de	profissionais,	usuários	
e gestores na produção e gestão do cuidado (HUMANIZASUS, 2013). 
 Diante disso, dentre as diretrizes da PNH, temos o acolhimento, 
considerado um processo constitutivo das práticas de produção e 
promoção	de	saúde	que	implica	responsabilização	do	profissional/
equipe pelo usuário, desde a sua chegada até a sua saída dos diversos 
pontos de atenção (BRASIL, 2017).
 

 Trata-se de um valor a ser compreendido e praticado todos 
os	dias	e	por	todos	os	profissionais	da	assistência	e	da	gestão	em	
saúde,	 sem	 local	 fixo	 para	 acontecer	 ou	 usuário	 pré-determinado.	
Sua localização está entre os sujeitos, nas frequentes relações que 
acontecem nos serviços de saúde (BRASIL, 2011). 
 



 O acolhimento pode ser entendido como uma postura da 
equipe	e	do	serviço.	Como	ato	de	acolher	expressa,	em	suas	várias	
definições,	uma	ação	de	aproximação,	um	“estar	com”	e	um	“estar	
perto	 de”,	 ou	 seja,	 uma	 atitude	 de	 inclusão	 no	 nosso	 “espaço	 de	
afeto”	(BRASIL,	2009).

 
 Ao atender a todos os indivíduos que buscam os serviços 
de	 saúde,	 ao	 ouvir	 suas	 queixas	 e	 ao	 assumir	 no	 serviço	 uma	
postura capaz de acolher, escutar e pactuar respostas mais 
adequadas a cada um deles, estar-se-á fazendo do acolhimento 
um processo constitutivo das práticas em saúde. Por conseguinte, 
isso implicará na prestação de um atendimento com resolutividade 
e responsabilização, orientando, quando necessário, o paciente e a 
família em relação a outros serviços de saúde para a continuidade da 
assistência,	efetuando	conexões	com	as	redes	internas	dos	serviços	
–	estabelecendo	a	horizontalidade	do	cuidado	–	e	 redes	externas,	
como outros serviços de saúde – garantindo a integralidade do 
cuidado (BRASIL, 2010). 
 É importante destacar o aspecto subjetivo constituinte de 
qualquer ato de cuidado, voltando-se para a alteração de modelos 
de atenção de gestão, construídas não por uma pessoa ou grupo 
isolado, mas de forma coletiva e compartilhada (HUMANIZASUS, 
2013).  
 Isso engloba uma das diretrizes de maior relevância ética, 
estética e política da PNH do SUS. Ética, pois há a relação com o outro 
(diferente)	que	nos	procura	e	nos	confia	sua	angústia,	sofrimento	e	
dor; estética na relação e produção da vida digna; política na relação 
e	produção	do	coletivo	solidário	(BRASIL,	2009).

Considerando a organização dos serviços de saúde sob a 
forma de uma rede horizontal de atenção e estruturada para 
o enfrentamento das condições de saúde por meio de um 
ciclo completo de atendimento, contínuo e integral, como você 
explicaria o reflexo do acolhimento no desenvolvimento das RAS?



	 Vejamos	abaixo	algumas	características	da	PNH	(figura	1):	

Figura 1 - Características da Política Nacional de Humanização (PNH) no SUS 
- HumanizaSUS.

Fonte: BRASIL, 2013.



 A	partir	disso,	temos	como	princípios	da	PNH:	

 

 

 E é nesse sentido e com esses fundamentos (da PNH) que 
devemos conceber a perspectiva da postura acolhedora nas 
unidades	de	urgência	e	emergência,	considerando	que:

1
Indissociabilidade	 entre	 atenção	 e	 gestão:	 os	 modos	 de	
gerir e os modos de cuidar são indissociáveis, ou seja, os 
modos de organização do trabalho são inseparáveis dos 
modos de atenção à saúde, os quais desenvolvem relação 
de	codeterminação;	influenciando-se	mutuamente;

2
Transversalidade:	 a	 PNH	 deve	 se	 fazer	 presente	 e	 estar	
inserida em todas as políticas e programas do SUS, o que 
impõe como princípio a ampliação do grau de comunicação, 
de contato, de transversalização entre sujeitos, políticas, 
projetos, instituições, áreas, territórios disciplinares, tirando-
os do isolamento e das relações de poder hierarquizadas e 
acionando a construção de ações mais interdisciplinares, 
intersetoriais e de forma mais corresponsável;

3
Protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos 
e	coletivos:	as	mudanças	na	gestão	e	na	atenção	são	mais	
significativas	 quando	 construídas	 a	 partir	 da	 autonomia	
e vontade das pessoas envolvidas e que compartilham 
responsabilidades no gerir e no cuidar. É reconhecer o papel 
de	 cada	 uma	 delas,	 pacientes	 e	 profissionais,	 valorizar	 e	
incentivar sua atuação na produção de saúde (BRASIL, 
2013).

O acolhimento pode e deve acontecer em cada setor por onde o 
usuário caminha, e é mais uma atitude, uma postura das equipes, 
e	 não	 um	 “setor”,	 ainda	 que	 a	 unidade	 de	 saúde	 possa	 definir	
profissionais	 com	 maior	 foco	 no	 acolhimento,	 principalmente	
nas portas de urgência e em unidades de saúde com grande 
movimento (GRABOIS, 2011, p. 182).



 Além disso, o atendimento acolhedor pressupõe uma 
efetividade assistencial e não apenas um gesto afetivo, mas, 
sobretudo, efetivo no seu seguimento. Isso significa que além 
do conhecimento que precisamos ter para desenvolver uma 
ação assistencial, uma conduta profissional, baseada em 
diretrizes	clínicas	e	inserir	o	usuário	em	um	fluxo	de	atendimento	
e procedimentos pré-determinado como rotina das unidades; 
precisamos também cuidar e tratar, ética e tecnicamente, o outro 
que nos procura.

	 Em	primeiro	lugar,	é	importante	considerarmos	alguns	desafios	
inerentes aos serviços de urgência e emergência que precisam ser 
superados,	por	exemplo:	o	crescente	número	de	mortes	e	sequelas	
por traumas oriundos de acidentes de trânsito e violências, altas 
taxas	 de	 morbimortalidade	 por	 doenças	 do	 aparelho	 circulatório	
prontos	socorros	hospitalares	com	superlotação	e	com	deficiências	
de	estrutura	física,	de	equipamentos	e	na	qualificação	de	pessoas,	
sofrimento	 das	 pessoas	 em	 filas	 de	 espera,	 (JORGE	 et	 al.,	 2014),	
processo	de	trabalho	fragmentado,	conflitos	e	assimetrias	de	poder,	
exclusão	dos	usuários	na	porta	de	entrada,	desrespeito	aos	direitos	
desses usuários, pouca articulação com o restante da rede de 
serviços, entre outros. 
	 Diante	disso,	fica	claro	ser	necessário	repensar	e	criar	novas	
formas de agir em saúde que levem a uma atenção resolutiva, 
humanizada e acolhedora a partir da compreensão da inserção dos 
serviços	de	urgência	na	rede	local	(BRASIL,	2009).

Diante do que vimos sobre acolhimento e a Rede de Atenção 
às Urgências, como você entende o papel do acolhimento 
especificamente nos serviços de urgência e emergência? Como 
acontece o acolhimento a esses usuários no seu ambiente de 
trabalho?



 Atente-se que acolher com a intenção de resolver os problemas 
de saúde das pessoas que procuram uma unidade de urgência 
pressupõe	que	todos	serão	acolhidos	por	um	profissional	da	equipe	
de	saúde.	Este	profissional,	por	sua	vez,	deve	escutar	a	queixa,	os	
medos	e	as	expectativas,	identificar	risco	e	vulnerabilidade,	e	acolher	
também a avaliação do próprio usuário; deve responsabilizar-se pela 
resposta ao usuário, e para isso vai necessariamente colocar em 
ação uma rede multidisciplinar de compromisso coletivo com essa 
resolução	(BRASIL,	2009).

Quer aprofundar seu conhecimento sobre este tema? Então 
acesse a publicação Acolhimento e Classificação de Risco nos 
Serviços de Urgência, publicada no ano de 2009 pelo Ministério da 
Saúde e disponível no site da Biblioteca Virtual de Saúde.



 Ao longo do material, conhecemos acerca do acolhimento 
com	classificação	de	risco	na	rede	de	atenção	às	urgências.	Vimos	
que este dispositivo tecno-assistencial colabora para a mudança 
dos modos de gerir a assistência nestes serviços, por meio de uma 
ressignificação	da	gestão,	acesso	e	trabalho	em	saúde.
	 Diante	dos	inúmeros	desafios	a	serem	superados	pelos	serviços	
de urgência, como superlotação e fragmentação, é importante que 
profissionais	 de	 saúde,	 gestores	 e	 demais	 atores	 atuem	 para	 a	
mudança deste cenário, promovendo a efetivação de uma atenção   
resolutiva, humanizada, acolhedora e integrada em rede.
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